
1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Tangará Importadora e Exportadora S/A foi constituída em 01 de setembro de 1993, na forma de uma 
Sociedade anônima de capital fechado, genuinamente nacional, sediada na Cidade de Vila Velha, no Estado 
do Espírito Santo, tendo por objeto social a importação, exportação, industrialização e a comercialização por 
atacado e varejo, de produtos alimentícios em geral.
Em 2010, a Tangará Importadora e Exportadora S/A movimentou e comercializou entre, importação, 
exportação e industrialização, em sua indústria e armazéns secos e frigorificados, dos produtos lácteos e 
grãos, para o mercado interno e externo. As unidades da Companhia estão localizadas nas seguintes cidades 
brasileiras: Vila Velha (ES) - sede; Belo Horizonte (MG) - escritório administrativo; Varginha (MG), Manhuaçu 
(MG), São Paulo (SP) e Porto Alegre (RS) - filiais.
Em 2010, a Companhia implantou processo de planejamento estratégico, redesenhando suas operações de 
atacado e varejo, implementando práticas de governança corporativa incluindo a profissionalização de sua 
gestão, propiciando assim, uma maior transparência de suas operações.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS PRÁTICAS FINANCEIRAS 
 CONTÁBEIS

2.1. Base de apresentação

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições 
contidas na Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e homologados 
pelo CFC – Conselho Federal de Contabilidade.
As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela 
valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base em diversas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas 
em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 

financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas pelo menos trimestralmente. 
As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo conselho de administração em reunião realizada em 22 
de março de 2011.

2.2. Bases de consolidação

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Tangará Importadora e 
Exportadora S.A e das empresas nas quais a Companhia mantém o controle acionário, direta ou indiretamente, 
detalhadas abaixo:

Participação em:
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Direta Direta Direta

Caturra Coffe Corporation. 50% 50% 50%
Cracóvia Imobiliária Ltda. 99,99% 99,99% –
Clizer S.A. 99.99% – –

As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta a data na qual a 
Controladora obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixe de 
existir. Os exercícios sociais das controladas são coincidentes com o da Controladora, e as demonstrações 
financeiras são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da Controladora, utilizando políticas 
contábeis consistentes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, 
oriundos de transações intragrupo, são eliminados por completo.
Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como 
uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do período e cada componente dos outros 
resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores. 
Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo.

2.3. Investimentos em controladas

Investimentos em empresas controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial, 
conforme CPC 18 (IAS 28), para fins de demonstrações financeiras individuais da controladora.

Com base no método da equivalência patrimonial, os investimentos em controladas são contabilizados no 
balanço patrimonial ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária nas 
controladas. 
A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados das operações das controladas com base no 
método da equivalência patrimonial. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio da 
controlada, a Controladora reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando 
aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, 
resultantes de transações entre a Controladora e suas controladas (direta e indireta), são eliminados de 
acordo com a participação mantida nas controladas.
As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da 
Controladora. Quando necessário, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo 
com as adotadas pela Controladora.
Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer 
perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Controladora em suas controladas. A 
Controladora determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que 
os investimentos nas controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a 
Controladora calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado.

2.4. Conversão de moeda estrangeira

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional da controladora. Cada entidade da Companhia determina sua própria moeda funcional e, naquelas 
cujas moedas funcionais são diferentes do Real, as demonstrações financeiras são traduzidas para o real na 
data do fechamento.

Transações e saldos

As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em 
vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
reconvertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço.
Ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos novamente para a 
moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na data de encerramento das demonstrações 
financeiras. Os ganhos e perdas resultantes da diferença entre a conversão dos saldos ativos e passivos, em 

A Tangará Foods é parte de um grupo empresarial mineiro que atua 
há mais de 40 anos nos segmentos de alimentos, da construção 
civil, de agropecuária e financeiro.
Fundada em 1993, a Tangará Foods tem como foco os setores de 
alimentos e agronegócios, oferecendo uma ampla linha de produtos 
e serviços nas áreas de ingredientes, varejo, atacado/trading e café. 
Com forte atuação tanto no mercado interno quanto externo, a 
empresa tem como base o compromisso de agregar transparência, 
credibilidade, agilidade e eficiência aos processos de industrialização, 
comercialização e distribuição de toda a sua linha de produtos.
No final de 2010, a Tangará Foods concluiu seu planejamento estra-
tégico para os próximos cinco anos. O crescimento da companhia 
deverá se pautar, principalmente, pelas seguintes estratégias: 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

– Transformar suas unidades de ingredientes e varejo em core 
business do grupo;

– Realizar dois grandes movimentos estratégicos de expansão 
das operações: O primeiro é atuar também na industrialização 
do leite in natura, com o objetivo de ampliar o mix de produtos. 
O segundo é fortalecer os processos de logística, com a 
construção de uma rede de 30 centros de distribuição, em 
todo Brasil. O objetivo é incrementar a prestação de serviços 
logísticos, viabilizando maior rapidez na entrega de produtos, 
prestação de serviços customizados localmente, disponibilização 
de ingredientes para autosserviço e atendimento personalizado. 
Tudo para agregar conveniência aos seus clientes, potencia-
lizando negócios.

As unidades de ingredientes e varejo deverão, necessariamente, 
crescer através de um movimento consistente de: aquisição de 
plantas industriais,  construção de marcas, ampliação do mix de 
produtos, da carteira de cliente e dos serviços logísticos, entre 
outros.
A Tangará Foods tem o prazer de divulgar os excelentes resultados 
obtidos no exercício de 2010 e agradece aos seus acionistas, 
parceiros, colaboradores e clientes. Esses resultados comprovam 
que, mesmo sabendo dos grandes desafios que tem pela frente, 
a empresa tem plenas condições para manter o forte ritmo de 
crescimento que vem registrando nos últimos anos.

A Administração

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Individual Consolidado

Notas 31/12/10
31/12/09

Reapresentado
01/01/09

Reapresentado 31/12/10
31/12/09

Reapresentado
01/01/09

Reapresentado
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 4 42.785 107.056 64.112 62.603 108.276 64.112
  Títulos e valores mobiliários 23.a – 20.595 17.477 6.481 21.357 17.477
  Contas a receber 5 94.120 93.814 103.733 80.543 94.659 103.733
  Estoques 6 335.468 162.765 132.460 357.606 170.243 132.460
  Impostos e contribuições
  a recuperar

7 20.352 6.138 2.647 20.353 6.143 2.647

  Adiantamento a fornecedores – 1.555 – 3.763 1.557 – 3.763
  Créditos diversos – 1.528 1.864 2.441 1.528 2.204 2.441
  Imóvel disponível para venda – 437 438 – 437 –
  Despesas antecipadas – 78 73 66 79 84 66
Total do ativo circulante 495.886 392.742 327.137 530.750 403.403 326.699

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 16.1 2.239 2.239 – 2.239 2.239 –
  Tributos diferidos 22 16.478 9.864 – 16.478 9.864 –
  Créditos diversos – – – 149 554 726 149
 18.717 12.103 149 19.271 12.829 149
Investimentos 8 19.870 12.459 292 – – 730
Imobilizado líquido 9 7.279 7.132 18.042 7.279 19.320 18.042
Intangível 10 1.885 518 235 1.885 518 235

 29.034 20.109 18.569 9.164 19.838 19.007

Total do ativo não circulante 47.751 32.212 18.718 28.435 32.667 19.156

Total do ativo 543.637 424.954 345.855 559.185 436.070 345.855

Individual Consolidado

Notas 31/12/10
31/12/09

Reapresentado
01/01/09

Reapresentado 31/12/10
31/12/09

Reapresentado
01/01/09

Reapresentado
Passivo circulante
  Empréstimos e financiamentos 11 224.739 136.865 82.293 232.233 142.782 82.293
  Fornecedores – 10.528 17.084 11.425 13.140 22.023 11.425
  Obrigações no exterior 23.a 7.583 – 4.815 12.384 – 4.815
  Obrigações trabalhistas e
  tributárias 12 5.053 10.811 – 5.055 10.811 –
  Obrigações tributárias 
  parceladas 13 2.992 3.043 2.919 2.992 3.043 2.919
  Adiantamento de clientes 15 26 14 23.258 26 14 23.258
  Partes relacionadas 14 226 226 226 226 226 226
  Juros sobre capital próprio
  a pagar – – 19.757 30.044 – 19.757 30.044
  Dividendos a pagar 17.2 – 27.360 – – 27.360 –
  Contas a pagar – 840 126 95 1.093 182 95
Total do passivo circulante 251.987 215.286 155.075 267.149 226.198 155.075

Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos 11 131 297 7.627 131 297 7.627
  Partes relacionadas 14 2.131 2.358 2.583 2.131 2.358 2.583
  Obrigações tributárias
  parceladas 13 4.489 7.201 10.124 4.489 7.201 10.124
  Tributos diferidos 22 16.268 5.020 – 16.268 5.020 –
  Débitos diversos – 82 81 – 82 81 –
Total do passivo não 
circulante 23.101 14.957 20.334 23.101 14.957 20.334

Patrimônio líquido
  Capital social 17.1 159.317 83.991 83.991 159.317 83.991 83.991
  Reservas de capital – 13 13 13 13 13 13
  Reserva de lucros – 109.219 110.707 89.964 109.219 110.707 89.964
  Ações em tesouraria – – – (3.522) – – (3.522)

268.549 194.711 170.446 268.549 194.711 170.446
Participação de não 
controladores – – – 386 204 –

268.549 194.711 170.446 268.935 194.915 170.446

Total do passivo e patrimônio líquido 543.637 424.954 345.855 559.185 436.070 345.855

Individual Consolidado

Notas 31/12/2010
31/12/2009

Reapresentado 31/12/2010
31/12/2009

Reapre-sentado
Receita operacional líquida 18 815.885 686.359 1.066.118 723.443
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados 19  (585.112)  (520.140)  (723.525)  (556.247)
Lucro bruto 230.773 166.219 342.593 167.196
Receitas/(despesas) operacionais:
  Administrativas, comerciais e gerais 20  (141.128)  (97.382)  (154.146)  (98.006)
  Outras receitas/(despesas) operacionais – 1.310  (325) 3.108  (325)
  Resultado de equivalência patrimonial 8 98.558 22 – –

(41.260)  (97.685)  (151.038)  (98.331)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 189.513 68.534 191.555 68.865
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 21  (537.808)  (134.557)  (538.951)  (134.699)
  Receitas financeiras 21 512.636 167.844 516.714 167.845

(25.172) 33.287  (22.237) 33.146
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 164.341 101.821 169.318 102.011
Imposto de renda e contribuição social - corrente 22  (16.696)  (24.350)  (21.866)  (24.518)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 22 (4.633) 4.844 (4.633) 4.844
Lucro líquido antes da participação dos não 
controladores 143.012 82.315 142.819 82.337
Lucro atribuível a:
  Acionistas não controladores – – 193  (22)

Lucro líquido do período 143.012 82.315 143.012 82.315

Lucro por ação (em Reais) 1,5796 0,9980

Reserva de lucros
Notas Capital social Reserva de incentivos fiscais Reserva legal Retenção de lucros Subtotal Lucros acumulados Ações em tesouraria Participantes não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2008 83.991 13 5.678 84.286 89.964 – (3.522) – 170.446
Lucro líquido do exercício 17.2 – – – – – 82.315 – (22) 82.293
Participação de não controladores – – – – – – – – 226 226
Constituição da reserva legal 17.2 – – 4.116 – 4.116 (4.116) – –
Alienação de ações próprias 17.3 – – – – – – 3.522 – 3.522
Juros sobre capital próprio 17.2 – – – – – (10.439) – – (10.439)
Distribuição de lucros 17.2 – – – – – (51.133) – – (51.133)
Destinação para reserva de retenção de lucros 17.2 – – – 16.627 16.627 (16.627) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2009 83.991 13 9.794 100.913 110.707 – – 204 194.915
Integralização de capital 17.1 75.326 – – (61.325) (61.325) – – – 14.001
Lucro líquido do exercício 17.2 – – – – – 143.012 – 193 143.205
Participação de não controladores – – – – – – – – (11) (11)
Constituição da reserva legal 17.2 – – 7.151 – 7.151 (7.102) – – –
Juros sobre capital próprio 17.2 – – – – – (2.818) – – (2.818)
Distribuição de lucros 17.2 – – – (35.357) (35.357) (45.000) – – (80.357)
Destinação para reserva de retenção de lucros 17.2 – – – 88.043 88.043 (88.043) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2010 159.317 13 16.945 92.274 109.219 – – 386 268.935

Individual Consolidado

31/12/2010
31/12/2009

Reapresentado 31/12/2010
31/12/2009

Reapresentado
Das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social 164.341 101.821 169.318 102.011 
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas 
atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 1.768 2.004 1.768 2.004 
Encargos financeiros sobre financiamentos/variação cambial 4.015 (19.695) 4.024 (19.695)
Equivalência patrimonial 98.558 22 – 22 
Dos acionistas minoritários – – 182 3.522

Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Títulos e valores mobiliários 20.595 (3.118) 14.876 (3.880)
Contas a receber de clientes (306) 9.919 14.116 9.074 
Estoques (172.703) (30.305) (187.363) (37.783)
Impostos a recuperar (14.214) (3.491) (14.210) (3.496)
Tributos diferidos – (9.864) 172 (10.582)
Adiantamento a fornecedores (1.555) 3.763 (1.557) 3.763 
Créditos diversos 336 726 677 378 
Imóvel disponível para venda 437 (437) 437 (437)
Despesas antecipadas (5) (7) 5 (18)
Depósitos judiciais – (2.239) – (2.239)

(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores (6.556) 5.659 (8.883) 10.598 
Títulos e valores mobiliários 7.583 – 12.384 – 
Obrigações trabalhistas e tributárias (8.521) 3.197 (8.519) 3.197 
Tributos diferidos 6.615 5.020 6.615 5.020 
Adiantamento de clientes 12 (23.244) 12 (23.244)
Contas a pagar e outros débitos (46.402) (653) (46.205) (597)

Caixa proveniente das operações
Imposto de renda e contribuição social pagos (16.696) (18.624) (21.866) (18.624)
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades operacionais 30.688 20.454 (70.814) 18.994 
Das atividades de investimentos

Decréscimo do imobilizado (1.915) 8.906 10.273 (3.282)
Acréscimo de intangível (1.367) (283) (1.367) (283)
Acréscimo de investimentos (105.969) (11.751) – 711 

Caixa líquido utilizado pelas atividades de investimentos (109.251) (3.128) 8.906 (2.854)
Das atividade de financiamentos com terceiros

Captação de empréstimos e financiamentos 623.801 311.273 625.571 316.997 
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (540.108) (244.453) (540.117) (244.453)

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos com terceiros 83.693 66.820 85.454 72.544 
Das atividades de financiamentos com acionistas

Integralização de capital 14.001 – 14.001 – 
Distribuições de lucros e juros sobre capital próprio (83.175) (44.499) (83.175) (44.499)
Contas a pagar para partes relacionadas (227) (225) (227) (225)
Ações tesouraria – 3.522 – 204 

Caixa líquido utilizado pelas atividades de financiamentos com acionistas (69.401) (41.202) (69.219) (44.520)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (64.271) 42.944 (45.673) 44.164 
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 107.056 64.112 108.276 64.112 
No final do exercício 42.785 107.056 62.603 108.276 

Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (64.271) 42.944 (45.673) 44.164 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (EM MILHARES DE REAIS)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Em milhares de reais, exceto o lucro (prejuízo) líquido por lote de mil ações, expresso em reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

A T I V O

P A S S I V O

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 (Em milhares de reais)

TANGARÁ IMPORTADORA E EXPORTADORA S/A.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

A TANGARÁ FOODS EM NÚMEROS

Em 2010, a Tangará Foods movimentou 279 mil toneladas nos 
mercados interno e externo, chegando a um faturamento de 
R$ 1.104.327 (mil) que representou um crescimento de 49% 
em relação ao ano anterior. Sua margem de contribuição atingiu 
R$ 282.795 (mil) e seu lucro líquido chegou a R$ 143.011 (mil) 
que representou, ainda, um acréscimo de 54% em relação ao 
ano anterior. O EBITDA atingiu 18% (ao ano), com o valor de 
R$ 188.689 (mil) e sua carteira de clientes cresceu, de 2008 para 
2010, 164%, avançando de 5.836 clientes para 15.409.

RECEITA BRUTA
(R$ Mil)

EVOLUÇÃO CARTEIRA DE CLIENTES
(QTD)

MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO
(R$ Mil)

LUCRO LÍQUIDO
(R$ Mil)

EBTIDA
(R$ Mil)



TANGARÁ IMPORTADORA E EXPORTADORA S/A.

moeda estrangeira, no encerramento do exercício, e a conversão inicial dos valores das transações, são 
reconhecidos na demonstração do resultado.
Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos 
utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. 

Empresas da Companhia

Os ativos e passivos das controladas no exterior são convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data do 
balanço, e as correspondentes demonstrações do resultado são convertidas pela taxa de câmbio da data das 
transações. As diferenças cambiais resultantes da referida conversão são contabilizadas separadamente no 
patrimônio líquido.

2.5. Reconhecimento da receita

A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a 
Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor 
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. 
A receita de venda de produtos é reconhecida quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e 
todos os riscos e benefícios são transferidos para o comprador. A Companhia avalia as transações de receita 
de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, 
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita.

2.6. Impostos

Imposto de renda e contribuição social correntes

Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor 
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias 
usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do 
balanço nos países em que a Companhia opera e gera receita tributável.
Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A administração periodicamente avalia a posição fiscal das 
situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado.

Imposto de renda e contribuição social diferidos

Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças 
tributárias temporárias, exceto: (1) quando o imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio 
ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da 
transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e (2) sobre as diferenças temporárias 
tributárias relacionadas com investimentos em controladas, em que o período da reversão das diferenças 
temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro 
próximo.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas 
tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que 
as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados 
possam ser utilizados, exceto: (1) quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença temporária 
dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e (2) 
sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, em que o período 
da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não 
sejam revertidas no futuro próximo.
Impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que as diferenças 
temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças 
temporárias possam ser utilizadas.
O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em 
que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do 
balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão 
que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no 
ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que 
foram promulgadas na data do balanço.
Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é reconhecido no 
patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são reconhecidos de 
acordo com a transação que originou o imposto diferido, no resultado abrangente ou diretamente no 
patrimônio líquido.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para 
compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.

Imposto sobre vendas

Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: (1) quando os 
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades 
fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou 
do item de despesa, conforme o caso; (2) quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos 
com o valor dos impostos sobre vendas; e (3) o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a 
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial.

2.7. Instrumentos financeiros

(i) Ativos Financeiros

Reconhecimento inicial e mensuração

Os ativos financeiros são classificados como: (i) ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, (ii) 
empréstimos e recebíveis, (iii) investimentos mantidos até o vencimento ou (iv) ativos financeiros disponíveis 
para venda. A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu 
reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
Os ativos financeiros da Companhia incluem: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
partes relacionadas e depósitos judiciais.

Mensuração subseqüente

A mensuração subseqüente de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte 
forma:

a) Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: são apresentados no balanço patrimonial a valor 
justo, com os correspondentes juros, variação cambial, correção monetária e as variações decorrentes da 
avaliação ao valor justo reconhecidos na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 
e 1º de janeiro de 2009, os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são referente ao 
reconhecimento das variações cambiais de ativos e atividades relacionadas ao hedge;

b) Empréstimos e recebíveis: são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, 
não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados 
ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos, menos perda por redução ao valor 
recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na 
aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de 
receita financeira na demonstração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas como despesa financeira no resultado. Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 1º de janeiro 
de 2009, os ativos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis referem-se às contas a 
receber. 

c) Investimentos mantidos até o vencimento: ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis e vencimentos fixos são classificados como mantidos até o vencimento quando a Companhia 
tiver manifestado intenção e capacidade financeira para mantê-los até o vencimento. Em 31 de dezembro 
de 2010 e 2009 e 1º de janeiro de 2009, a Companhia não possuía investimentos mantidos até o 
vencimento.

d) Ativos financeiros disponíveis para venda: são aqueles ativos financeiros não derivativos que não são 
classificados como (i) ativos financeiros pelo valor justo por meio do resultado, (ii) empréstimos e recebíveis 
ou (iii) investimentos mantidos até o vencimento. Estes ativos financeiros incluem instrumentos patrimoniais 
e de títulos de dívida. Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 1º de janeiro de 2009, a Companhia não 
possuía ativos financeiros disponíveis para venda.

e) Instrumentos derivativos e atividades de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor 
justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao 
seu valor justo, sendo estas variações lançadas contra o resultado.

 A Companhia não faz uso de derivativos com o objetivo de proteção, ela não aplica a chamada 
contabilização de “hedge” (“hedge accounting”).

 Desreconhecimento (baixa)

 Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado quando: 

• Os direitos de receber fluxos de caixa dos ativos expirarem; e

• A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação 
de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de 
um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse, e não tiver 
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é 
reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. Nesse caso, a Companhia 
também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
com base nos direitos e obrigações que a Companhia manteve. O envolvimento contínuo na forma de 
uma garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo valor contábil original do ativo ou pela máxima 
contraprestação que puder ser exigida da Companhia, dos dois o menor.

(ii) Redução do valor recuperável de ativos financeiros

A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência 
de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do 
reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no 
fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser 
razoavelmente estimado.
O valor contábil do ativo é reduzido por meio de uma provisão, e o valor da perda é reconhecido na 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros, juntamente com a correspondente provisão, são baixados 
quando não há perspectiva realista de sua recuperação futura e todas as garantias tenham sido realizadas ou 
transferidas para a Companhia.
Se, em um exercício subseqüente, o valor da perda estimada de valor recuperável aumentar ou diminuir 
devido a um evento ocorrido após o reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável, a perda 
anteriormente reconhecida é aumentada ou reduzida ajustando-se a provisão. Em caso de eventual 
recuperação futura de um valor baixado, essa recuperação é reconhecida na demonstração do resultado.

(iii) Passivos financeiros

Reconhecimento inicial e mensuração

Passivos financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado ou como 
empréstimos e financiamentos. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no 
momento do seu reconhecimento inicial. No caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo 
da transação diretamente relacionado.
Os passivos financeiros da Companhia incluem: fornecedores, obrigações com exterior, empréstimos e 
financiamentos, saldos com partes relacionadas e adiantamentos de clientes. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (EM MILHARES DE REAIS)

Mensuração subseqüente

A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma:

a) Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: incluem os instrumentos financeiros derivativos. 
Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação quando forem adquiridos com o 
objetivo de venda no curto prazo. Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 1º de janeiro de 2009, os passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado são referentes aos instrumentos financeiros descritos na 
nota 23.a.

b) Empréstimos e financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros 
são mensurados subseqüentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos 
líquidos dos custos de transação incorridos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método 
da taxa de juros efetivos. Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 1º de janeiro de 2009, a Companhia 
possuía as suas dívidas classificadas no grupo de empréstimos e financiamentos.

Desreconhecimento (Baixa)

Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar.
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado.

(iv) Instrumentos financeiros – apresentação líquida

Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um 
direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de 
compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

(v) Valor justo de instrumentos financeiros

O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados financeiros organizados é 
determinado com base nos preços de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do 
balanço, sem dedução dos custos de transação.
O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja mercado ativo é determinado utilizando 
técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes de mercado (com isenção 
de interesses); referência ao valor justo corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa 
descontado ou outros modelos de avaliação.
Uma análise do valor justo de instrumentos financeiros e mais detalhes sobre como eles são calculados estão 
na Nota 23.

2.8. Ajuste a valor presente de ativos e passivos

Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados 
pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, 
e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando 
em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos.

2.9. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. 
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital 
para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes 
conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato 
de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente 
com ativos semelhantes. 
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, não foram apuradas perdas a serem contabilizadas.

2.10. Contas a receber de clientes

Estão apresentadas a valores de realização, sendo que as contas a receber de clientes no mercado externo 
estão atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes na data das demonstrações financeiras. Foi 
constituída provisão em montante considerado suficiente pela Administração para os créditos cuja recuperação 
é considerada duvidosa. 

2.11. Caixa e equivalentes de caixa

Incluem caixa e saldos positivos em contas movimento junto às instituições financeiras, com prazo até 90 
dias, nas datas dos balanços e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado.

2.12. Estoques

Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões 
para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela 
Administração. Os estoques de produtos agrícolas (café - commodities) estão valorizados ao valor de 
mercado.

2.13. Imobilizado

São apresentados ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável, se for o caso. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia 
reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, 
quando uma reforma relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os 
critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são 
reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. 
O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de 
encerramento do exercício.
Depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração a 
vida útil estimada dos bens.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo 
a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado.

2.14. Intangível

Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição 
e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável.

2.15. Arrendamentos mercantis

A caracterização de um contrato como arrendamento mercantil está baseada em aspectos substantivos 
relativos ao uso de um ativo ou ativos específicos ou, ainda, ao direito de uso de um determinado ativo, na 
data do início da sua execução.
Os contratos de arrendamento mercantil financeiro são reconhecidos no ativo imobilizado pelo valor do bem 
e no passivo de empréstimos e financiamentos pelo valor das parcelas obrigatórias do contrato, deduzido, em 
conta redutora, dos juros implícitos, os quais são apropriados ao resultado de acordo com a duração do 
contrato pelo método da taxa de efetiva de juros. Os montantes registrados no ativo imobilizado são 
depreciados pelo menor prazo entre a vida útil-econômica estimada dos bens e a duração prevista do contrato 
de arrendamento. Os contratos de arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa 
numa base sistemática que represente o período em que o benefício sobre o ativo arrendado é obtido, 
mesmo que tais pagamentos não sejam feitos nessa base. 
Todos os demais custos de empréstimos são registrados como despesa no período em que são incorridos. 
Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao 
empréstimo.

2.16. Empréstimos e financiamentos

São atualizados pelas variações monetárias incorridas até a data dos balanços e os juros transcorridos estão 
provisionados.

2.17. Provisões

Geral

Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
conseqüência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de 
seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo.
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso.

Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas aqueles 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais.

2.18. Outros ativos e passivos

Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso controlado pela Companhia decorrente de 
eventos passados e do qual se espera que resultem em benefícios econômicos futuros. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.

2.19. Lucro por ação

A Companhia efetua os cálculos do lucro por ações, utilizando o número de ações totais em circulação 
durante o período correspondente ao resultado, conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33). 

2.20. Juros sobre o capital próprio

Os juros sobre o capital próprio foram registrados nos livros mercantis como despesas financeiras, conforme 
determina a legislação fiscal. Para fins destas demonstrações, estão apresentados diretamente no patrimônio 
líquido, para melhor apresentação do resultado do exercício.

2.21. Demonstrações dos fluxos de caixa 

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de 
acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo 
CPC.

3. ADOÇÃO INICIAL DOS CPCS 

Em todos os períodos anteriores, incluindo o ano fiscal findo em 31 de dezembro de 2009, a Companhia 
preparou suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as políticas contábeis 
adotadas no Brasil (BRGAAP), incluindo os pronunciamentos do CPC vigentes naquele exercício. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 
foram preparadas de acordo com os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
incluindo os novos pronunciamentos do CPC vigentes para os exercícios iniciados a partir de 1º. de janeiro 
de 2010. 
Dessa forma, a Companhia preparou suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas cumprindo 
as normas previstas nos CPCs para o períodos iniciado em 1º de janeiro de 2010. Para as presentes 
demonstrações financeiras, o saldo de abertura considerado foi o de 1º de janeiro de 2009, data da transição 
para os CPCs. 
Esta nota explica os principais ajustes efetuados pela Companhia para reapresentar o balanço patrimonial de 
abertura no BRGAAP em 1º de janeiro de 2009 e também as demonstrações financeiras publicadas 
preparadas de acordo com o BRGAAP para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2009.
As Demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 
são as primeiras apresentadas considerando a aplicação integral dos CPCs.

Exceções e isenções adotadas

O CPC 37 – Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade permite algumas isenções na aplicação 
retrospectiva dos requerimentos dos CPCs para o exercício findo em dezembro de 2010. A Companhia 
adotou as isenções obrigatórias e aplicou as seguintes isenções:

• Classificação de instrumentos financeiros: a Companhia optou por classificar e avaliar seus instrumentos 
financeiros de acordo com os CPC 38, 39 e 40 na data de transição. Não foram realizadas análises 
retroativas à data original de contratação dos instrumentos financeiros vigentes na data de transição. Todos 
os instrumentos financeiros contratados após a data de transição foram analisados e classificados na data 
de contratação das operações.

• Custo atribuído - a Companhia optou por não efetuar um novo laudo de avaliação para mensurar o custo 
atribuído de seus bens do imobilizado, visto que não alterou a forma de utilização do seu imobilizado, como 
também, não identificou desgastes e quebra relevante inesperada, progresso tecnológico e mudanças nos 
preços de mercado que indicassem a necessidade de mensuração de custos atribuídos.

Reconciliação entre BRGAAP antigo e CPCs

Demonstração do resultado individual e consolidado da Companhia – 31/12/2009

Não houve reclassificações ou ajustes na demonstração do resultado individual e consolidado da Companhia 
de 2009 em função da adoção dos novos pronunciamentos.

Balanços patrimoniais individuais da Companhia – 01/01/2009 e 31/12/2009

31/12/2009 1/1/2009

Nota BRGAAP
Reclassi-
ficações CPCs BRGAAP

Reclassi-
ficações CPCs

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 107.056 107.056 64.112 64.112
Títulos e valores mobiliários 20.595 20.595 17.477 17.477
Contas a receber 93.814 93.814 103.733 103.733
Estoques 162.765 162.765 132.460 132.460
Impostos e contribuições a recuperar 6.138 6.138 2.647 2.647
Adiantamento a fornecedores – – 3.763 3.763
Tributos diferidos a. 9.864 (9.864) – – –
Créditos diversos 1.864 1.864 2.441 2.441
Imóvel disponível para venda b. – 437 437 – 437 437
Despesas antecipadas 73 73 67 67

402.169 (9.427) 392.742 326.699 437 327.137
Não circulante
Depósitos judiciais 2.239 2.239 – –
Tributos diferidos a. – 9.864 9.864 – –
Créditos diversos – – 148 148
Investimentos b. 12.896 (437) 12.459 730 (437) 293
Imobilizado 7.132 7.132 18.042 18.042
Intangível 518 518 235 235

22.785 (9.427) 32.212 19.156 (437) 18.718
Total do ativo 424.954 – 424.954 345.855 – 345.855

31/12/2009 1/1/2009

Nota BRGAAP
Reclassi-
ficações CPCs BRGAAP

Reclassi-
ficações CPCs

Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos 136.865 136.865 82.293 82.293
Fornecedores 17.084 17.084 11.425 11.425
Títulos e valores mobiliários – – 4.815 4.815
Obrigações trabalhistas e tributárias 10.811 10.811 – –
Obrigações tributárias parceladas 3.043 3.043 2.919 2.919
Tributos diferidos a. 5.020 (5.020) –
Adiantamento de clientes 14 14 23.258 23.258
Partes relacionadas 226 226 226 226
Juros sobre capital próprio a pagar 19.757 19.757 30.044 30.044
Dividendos a pagar 27.360 27.360 – –
Outras contas a pagar 126 126 95 95

220.306 (5.020) 215.286 155.075 – 155.075
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 297 297 7.627 7.627
Partes relacionadas 2.358 2.358 2.583 2.583
Obrigações tributárias parceladas 7.201 7.201 10.124 10.124
Tributos diferidos a. – 5.020 5.020 – –
Débitos diversos 81 81 – –

9.937 5.020 14.957 20.334 – 20.334
Total do passivo
Patrimônio líquido
Capital social 83.991 83.991 83.991 83.991
Reservas de capital 13 13 13 13
Ações em tesouraria – – (3.522) (3.522)
Reserva de lucros 110.707 110.707 89.964 89.964
Total do patrimônio líquido 194.711 194.711 170.446 170.446
Total do passivo e patrimônio 
líquido 424.954 – 424.954 345.855 – 345.855

Descrição das principais diferenças entre CPCs e BRGAAP antigo que afetaram as demonstrações financeiras 
da Companhia:

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - de acordo com o CPC 32 , a Companhia reclassificou 
para longo prazo a totalidade dos impostos diferidos, anteriormente reconhecidos no curto prazo. 

b) Ativos não correntes mantidos para venda – conforme CPC 31, a Companhia reclassificou, do grupo de 
investimentos para o ativo circulante um imóvel destinado a venda que se concretizou no exercício 
seguinte. 

Balanço patrimonial consolidado da Companhia – 01/01/2009 e 31/12/2009

Não houve reclassificações ou ajustes no balanço patrimonial consolidado da Companhia de 31/12/2009 e 
01/01/2009 em função da adoção dos novos pronunciamentos, exceto, aquelas reclassificações ocorridas na 
controladora que reflete no mesmo montante no consolidado.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Individual Consolidado
31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/2009

Caixa e bancos 1.108 1.195 7.227 3.639 2.415 7.227
Aplicações financeiras 32.807 90.336 52.378 50.094 90.336 52.378
Depósitos vinculados em moeda
estrangeira 8.870 15.525 4.507 8.870 15.525 4.507

42.785 107.056 64.112 62.603 108.276 64.112

Os saldos dos bancos vinculados à moeda estrangeira são convertidos para a moeda nacional pela taxa 
cambial de compra corrente da data do balanço. As aplicações financeiras estão representadas 
substancialmente por aplicações em renda fixa, com rendimentos entre 100% a 105% do CDI, com prazos 
efetuados por períodos que variam entre um dia a três meses, dependendo das necessidades imediatas de 
caixa do grupo.

5. CONTAS A RECEBER

Individual Consolidado

Descrição 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/2009
Vencidos
  Clientes nacionais 12.622 19.439 11.503 12.622 19.439 11.503
  Clientes estrangeiros 100 1.953 513 100 1.953 513
A vencer
  Clientes nacionais 37.648 22.203 11.918 38.204 22.203 11.918
  Clientes estrangeiros 56.961 62.534 87.997 42.828 63.379 87.997

107.331 106.129 111.931 93.754 106.974 111.931
(–) Provisão para Devedores 
Duvidosos (PDD)

(12.722) (11.519) (8.198) (12.722) (11.519) (8.198)

(–) Ajuste a Valor Presente (AVP) (489) (796) – (489) (796) –
94.120 93.814 103.733 80.543 94.659 103.733

Os saldos dos clientes estrangeiros são convertidos para a moeda nacional pela taxa cambial de compra 
corrente da data do balanço. A Provisão para Devedores Duvidosos (PDD) foi constituída em valor considerado 
suficiente para fazer face as eventuais perdas na realização dos créditos.
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 01 de janeiro de 2009, a abertura das contas a receber por idade de 
vencimento era composta como segue:

Individual Consolidado

31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/2009
A vencer 81.398 72.422 91.717 67.821 73.267 91.717
Vencidas
  De 1 a 30 dias 6.997 8.557 9.853 6.997 8.557 9.853
  De 31 a 60 dias 3.689 642 1.442 3.689 642 1.442
  De 61 a 90 dias 1.527 428 360 1.527 428 360
  De 91 a 180 dias 509 1.284 – 509 1.284 –
  Há mais de 180 dias – 10.481 361 – 10.481 361

12.722 21.392 12.016 12.722 21.392 12.016
Total 94.120 93.814 103.733 80.543 94.659 103.733

6. ESTOQUES

Individual Consolidado

Descrição 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/2009

Matéria-prima 261 44.639 30.044 261 44.639 30.044
Mercadorias para revenda/prod. 
acabados 201.035 85.792 53.862 219.798 93.057 53.862
Material de embalagem e 
secundários 4.524 2.495 – 4.524 2.495 –
Almoxarifado 864 688 – 864 688 –
Importações em andamento 42.352 4.391 37.445 42.352 4.391 37.445
Adiantamento a fornecedores 19.442 17.616 – 19.442 17.616 –
Ajuste para avaliação ao 
mercado (a) 67.407 7.609 11.109 70.782 7.822 11.109
( – ) Ajuste a Valor Presente 
(AVP) (417) (465) – (417) (465) –

335.468 162.765 132.460 357.606 170.243 132.460

(a) A partir de 2008 a Companhia passou a registrar os estoques de café a valor de mercado, conforme 
faculta o parágrafo 4º do artigo 183 da Lei nº 6.404/76.



TANGARÁ IMPORTADORA E EXPORTADORA S/A.

7. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

Individual Consolidado
Descrição 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/2009
ICMS a recuperar 1.726 160 106 1.726 160 106
ICMS ST 76 – – 76 – –
IPI 417 55 9 417 55 9
COFINS Exportação 
Ressarcimento 5.651 – – 5.651 – –
COFINS Mercado Interno 
Ressarcimento 929 – – 929 – –
PIS Exportação Ressarcimento 1.997 – – 1.997 – –
PIS Mercado Interno 
Ressarcimento 196 – – 196 – –
IRRF s/ aplicações financeiras 391 – – 391 – –
COFINS retido p/ órgãos públicos 166 – – 166 – –
PIS retido p/ órgãos públicos 34 – – 34 – –
PIS e COFINS não cumulativos 8.632 5.894 2.511 8.632 5.894 2.511
Outros impostos a recuperar 137 29 21 138 34 21

20.352 6.138 2.647 20.353 6.143 2.647

8. INVESTIMENTOS

A composição dos investimentos nas controladas está demonstrada a seguir:

Controlada
% – 

Participação
Patrimônio líquido 

em 31/12/10 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Caturra Coffee Corporation 50 771 386 270 292
Cracóvia Imobiliária Ltda. 99,99 17.290 17.290 12.189 –
Clizer S.A. 99,99 2.194 2.194 – –

19.870 12.459 292

Em maio de 2010, a Companhia adquiriu 99,99% do capital social da Clizer S.A. que correspondem a 99,99% 
do capital votante. A empresa adquirida não possuía ativos e passivos, devido não ter entrado em operação 
até a época da aquisição, sendo adquirida pelo valor justo das quotas.
Em janeiro de 2010, a Companhia alienou 100% do ímovel destinado para venda por meio de recebimento 
em espécie no montante de R$438. Em março de 2010, a controlada Cracóvia Imobiliária Ltda alienou 100% 
do seu imobilizado gerando um ganho de capital de R$107.166.
A movimentação dos investimentos nas controladas está demonstrada a seguir:

Caturra Coffee
Cracóvia 

Imobiliária
Tang

 Foods Clizer S.A. Total
Saldos em 31/12/08 292 – – – 292
(+) Aumento de investimento – 12.189 – – 12.189
(+/–) Equivalência patrimonial 22 – – – 22
(–) Distribuição de lucros (44) – – – (44)
Saldos em 31/12/09 270 12.189 – – 12.459
(+) Aumento de investimento – – 224 7.928 8.152
(+/–) Equivalência patrimonial 116 102.187 1.989 (5.734) 98.558
(–) Distribuição de lucros – (97.086) (2.213) – (99.299)
Saldos em 31/12/10 386 17.290 – 2.194 19.870

9. IMOBILIZADO LÍQUIDO

Individual % – Taxa anual 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Imóveis – – – 1.403
Edificações 4 – – 16.402
Instalações 10 2.704 2.380 2.267
Máquinas e equipamentos 10 11.415 11.055 8.391
Equipamentos de processamento de dados 20 1.538 1.226 851
Móveis e utensílios 10 1.083 749 480
Veículos 20 234 232 92
Benfeitorias em imóveis de terceiros – 767 132 –
Adiantamento a fornecedores – – – 495
Imobilizados em andamento – 13 80 30

17.754 15.854 30.411
Depreciações acumuladas (10.475) (8.722) (12.369)
Imobilizado líquido 7.279 7.132 18.042

Consolidado % – Taxa anual 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Imóveis – – 1.403 1.403
Edificações 4 – 16.419 16.402
Instalações 10 2.704 2.380 2.267
Máquinas e equipamentos 10 11.415 11.055 8.391
Equipamentos de processamento de dados 20 1.538 1.226 851
Móveis e utensílios 10 1.083 749 480
Veículos 20 234 232 92
Benfeitorias em imóveis de terceiros – 767 132 –
Adiantamento a fornecedores – – – 495
Imobilizados em andamento – 13 80 30

17.754 33.676 30.411
Depreciações acumuladas (10.475) (14.356) (12.369)
Imobilizado líquido 7.279 19.320 18.042

A Companhia não alterou a forma de utilização do seu imobilizado, como também, não identificou desgaste e 
quebra relevante inesperada, progresso tecnológico e mudanças nos preços de mercado que indicassem que 
o valor residual ou vida útil dos ativos necessitassem de modificação.

10. INTANGÍVEL

O saldo do intangível é composto por marcas e patentes que se refere basicamente a registros de produtos 
comercializados pela Companhia, bem como direito de usos de software.

11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Individual Consolidado
Descrição 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Capital de giro - ACCs (a) 172.846 132.541 82.105 172.846 132.541 82.105
Capital de giro (e) 29.337 – – 29.337 –
FINAME/leasing (b) 328 467 89 328 467 89
Funcafé (c) 1.623 4.154 7.726 1.623 4.154 7.726
Cédula Rural Pignoratícia (d) 20.736 – – 20.736 – –
Empréstimo mercado externo (f) – – – 7.494 5.917 –

224.870 137.162 89.920 232.364 143.079 89.920
Parcela de curto prazo 224.739 136.865 82.293 232.233 142.782 82.293
Parcela de longo prazo 131 297 7.627 131 297 7.627

(a) Os empréstimos de capital de giro (ACCs) possuem taxas de juros anuais de 1% a 3% e sofrem variação 
cambial atrelada ao Dólar norte americano;

(b) Os financiamentos para investimentos em empilhadeiras (imobilizado) - FINAME possuem taxa de juros 
anuais de 9,90% e correção pela UR TJLP; os financiamentos para aquisição de equipamentos - LEASING 
possuem taxa de juros anuais de 4,5% + CDI;

(c) As Cédulas de Crédito Bancário - Funcafé (FAC) possuem taxas de juros anuais de 6,75%;
(d) As Cédulas Rural Pignoratícia EGF - Café possuem taxas de juros anuais de 6,75%;
(e) O financiamento de capital de giro adquirido em moeda estrangeira (dólar), possui taxa de juros anuais de 

2,4%;
(f) Os financiamentos adquiridos no exterior pelas investidas para investimentos e capital de giro, possuem 

taxa de juros anuais de 4% e correção.
As linhas de financiamentos possuem como garantia os próprios bens, notas promissórias e aval dos 
acionistas, para os empréstimos de capital de giro na modalidade ACC possui recebíveis como garantia. Em 
31 de dezembro de 2010, as parcelas de longo prazo se referem ao finame/leasing que possuíam os 
seguintes vencimentos:

Ano de vencimento R$ - Total
2012 131

12. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIAS

Individual Consolidado
Descrição 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Obrigação trabalhista
Provisão p/ férias 1.481 1.604 1.079 1.481 1.604 1.079
INSS a recolher 561 441 381 561 441 381
FGTS a recolher 104 133 23 104 133 23
IRRF 210 175 10 210 175 10
Outras 22 15 59 22 15 59

2.378 2.368 1.552 2.378 2.368 1.552
Obrigação tributária
Imposto de renda a recolher 1.350 5.613 1.392 1.350 5.613 1.392
Contribuição social a recolher 411 2.036 573 411 2.036 573
ICMS a recolher – matriz 733 448 214 733 448 214
PIS e COFINS – – 192 – – 192
IRRF s/ comissões – 64 93 – 64 93
Outras 181 282 799 183 282 799

13. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS PARCELADAS - PARCELAMENTO ESPECIAL (PAES)

O PAES foi instituído pela Lei nº 10.684/03, destinado às Empresas que possuíam débitos federais e 
previdenciários. Com o objetivo de liquidar os débitos existentes de Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Programa de Integração Social (PIS), Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Imposto de Importação (II), a Empresa aderiu ao 
programa de parcelamento.
O saldo devedor é atualizado mensalmente por meio da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e encontra-se 
registrado no passivo, segregado entre curto e longo prazo, conforme demonstramos a seguir:

Descrição 31/12/10 31/12/09 01/01/2009
Curto prazo 2.992 3.043 2.919
Longo prazo 4.489 7.201 10.124

Em 31 de dezembro de 2010, o saldo de longo prazo possuía os seguintes vencimentos:
 R$
2012 2.992
2013 1.497

14. PARTES RELACIONADAS

31/12/10 31/12/09 01/01/2009
Ativo
  Ativo circulante (a) 18.633 4.849 –

18.633 4.849 –
Passivo
  Passivo circulante (b) 226 226 226
  Passivo não circulante (b) 2.131 2.358 2.583

2.357 2.584 2.809

(a) Contas a receber de venda de mercadorias com a controlada Caturra Coffee Corporation. Segundo 
informações da Administração, os preços praticados foram a valores de mercado;

(b) Empréstimo efetuado pelo ex-sócio José Aloízio Teixeira de Souza à Companhia no montante de R$4.522, 
sendo este parcelado em 25 prestações anuais com incidência de juros de 1% a.a., sendo pagas 
mensalmente pro rata, estando registradas por seus valores atualizados.

15. ADIANTAMENTO DE CLIENTES

Individual Consolidado
Descrição 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Eurl Totale Food – – 823 – – 823
Torycom S/A – – 22.435 – – 22.435
Outros 26 14 – 26 14 –

26 14 23.258 26 14 23.258

Os saldos referem-se a adiantamentos de clientes nacionais e estrangeiros, sendo os últimos convertidos 
para a moeda nacional pela taxa cambial de venda corrente da data do balanço.

16. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS

16.1. Depósitos judiciais
São representados por depósitos efetuados por conta de ações tributárias promovidas pela Companhia contra 
a Receita Federal, pleiteando o direito de compensação de PIS e COFINS contra IRPJ e CSLL. Baseado nas 
informações apresentadas pelos assessores legais, a estimativa de êxito é considerada como possível e 
desta forma não foi constituída provisão para perda.

16.2. Provisão para contingências
Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia fica exposta a certas contingências e riscos, que 
incluem processos tributários, trabalhistas e cíveis, em discussão. Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia 
possuía processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante aproximado 
de R$470 referente à causas de natureza cível, tributária e trabalhista que não estão provisionados. Segundo os 
mesmos assessores jurídicos não havia processos com estimativa de perda provável.

17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

17.1. Capital social
Em 31 de dezembro de 2010, o capital social no valor de R$159.317 (R$83.991 em 31 de dezembro de 2009 e 
em 01 de janeiro de 2009) era composto de 90.535.250 ações, divididas em 88.673.952 ordinárias e 1.861.298 
preferenciais, nominativas, sem valor nominal, possuídas por pessoas físicas e jurídicas residentes no país.
Em abril de 2010, o capital foi aumentado em R$61.325 mediante capitalização de reserva de lucros, 
conforme ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 20 de abril de 2010.
Em dezembro de 2010, o capital foi aumentado em R$14.001 mediante aporte de capital dos sócios, conforme 
ata de Assembleia Geral Extraordinária de 14 de dezembro de 2010.

17.2. Distribuição de lucros
A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu estatuto social, o qual contém as seguintes destinações:
5% para reserva legal, limitado a 20% do capital social;
• Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido pela Assembleia Geral, 

respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após a 
constituição da reserva legal).

Até 31 de dezembro de 2010 foram distribuídos a título de juros sobre o capital próprio aos acionistas o valor 
de R$2.818 (R$10.439 em 2009) sendo estes calculados de acordo com a Lei nº 9.249/95.
Em 29 de maio de 2009, por meio da Ata da Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada a distribuição de 
dividendos aos acionistas, relativo aos lucros acumulados do período de 2002 a 2006 no montante de 
R$51.133, restando saldo a pagar em 31 de dezembro de 2009 no montante de R$27.360.
Em 06 de maio de 2010, por meio da Ata de Reunião da Diretoria foi aprovada a distribuição e pagamentos 
aos sócios de lucros do exercício 2009 no valor de R$ 2.203 e de R$ 45.000 de lucros do exercício apurados 
de janeiro até abril de 2010.
Em 20 de abril de 2010, por meio da Ata de Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária foi aprovada a 
distribuição e pagamentos aos sócios de lucros dos exercícios de 2007 e 2008 no valor de R$ 33.154.

18. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Individual Consolidado
Venda de produto 31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09
  Mercado nacional 161.132 140.981 161.132 140.981
  Mercado externo 466 99.881 466 99.881

161.598 240.862 161.598 240.862
Venda de mercadoria
  Mercadorias importadas 86.391 140.115 86.391 140.115
  Mercadorias nacionais 69.952 23.959 69.952 23.959
  Mercadorias p/ exterior 518.966 332.285 650.283 369.369
  Outros – 33 – 33

675.309 496.392 806.626 533.476
Venda de imóveis
  Venda de imóveis – – 120.000 –

– – 120.000 –
Ajuste a Valor Presente (AVP) 307 (796) 307 (796)
Total de vendas 837.214 736.458 1.088.531 773.542
Serviços
Serviços de armazenagem 4.144 3.418 4.144 3.418
Serviços de comércio exterior 8.231 – 8.231 –
Serviços de aluguel – – 3.420 –

12.375 3.418 15.795 3.418
Total de receitas brutas 849.589 739.876 1.104.326 776.960
Devoluções
  Devoluções (16.988) (41.451) (16.988) (41.451)

(16.988) (41.451) (16.988) (41.451)
Impostos incidentes s/ vendas
ICMS (6.056) (6.030) (6.056) (6.030)
ISS (579) (134) (579) (134)
PIS (1.797) (1.051) (2.598) (1.051)
COFINS (8.279) (4.841) (11.982) (4.841)
IPI (5) (10) (5) (10)

(16.716) (12.066) (21.220) (12.066)
Total da receita líquida 815.885 686.359 1.066.118 723.443

19. CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS E SERVIÇOS PRESTADOS

Individual Consolidado
Custo de mercadorias e serviços 31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09
Custos dos produtos vendidos (110.723) (144.996) (110.723) (144.996)
Custos das mercadorias vendidas (472.032) (372.847) (597.611) (408.954)
Custo de serviços prestados (2.357) (2.297) (2.357) (2.297)
Custo de imóveis vendidos – – (12.834) –

(585.112) (520.140) (723.525) (556.247)

20. DESPESAS POR NATUREZA

Individual Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Despesas Com Pessoal (19.713) (14.755) (19.713) (14.755)
Serviços Contratados (41.959) (33.472) (54.977) (34.096)
Depreciações/Amortizações (714) (1.151) (714) (1.151)
Despesas Gerais (23.330) (7.732) (23.330) (7.732)
Despesas Comerciais (51.794) (37.365) (51.794) (37.365)
Despesas Tributárias (3.618) (2.907) (3.618) (2.907)

(141.128) (97.382) (154.146) (98.006)

21. DESPESAS E RECEITAS FINANCEIRAS

Individual Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2010 31/12/2009

Despesa financeira
  Juros (deságios) de ACCs 2.411 1.916 2.411 1.916
  Juros pagos incorridos 1.402 2.737 1.613 2.879
  Descontos concedidos 1.962 1.994 1.962 1.994
  Despesas bancárias 263 944 263 944
  Taxas e emolumentos 959 716 959 716
  Juros s/ parcelamentos 346 487 346 487
  Perdas - renda variável (a) 528.381 125.189 529.281 125.189
  Variação cambial líquida 203 – 203 –
  Outros 1.881 574 1.913 574

537.808 134.557 538.951 134.699
Receita financeira 31/12/10 31/12/09 31/12/10 31/12/09
  Descontos obtidos 5.195 1.149 5.195 1.149
  Juros recebidos 1.773 892 1.780 893
  Juros e atualizações 167 229 167 229
  Receitas - renda fixa 7.148 6.592 11.219 6.592
  Receitas - renda variável (a) 498.353 136.355 498.353 136.355
  Variação cambial líquida – 22.627 – 22.627

512.636 167.844 516.714 167.845

Saldos referentes as operações de instrumentos de proteção efetuadas pela Companhia com o propósito de 
proteção sobre a exposição de riscos de mercados relacionados à flutuação das taxas de juros, variações 
cambiais e a preços das commodities, efetuadas através de operações em mercados futuros.

22. PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte composição:

Consolidado
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Ativo:
Perdas/ganho em renda variável e variação cambial- regime de caixa (1) 17.453 9.864 –
Prejuízo fiscal / base negativa (2) (975) – –

16.478 9.864 –
Passivo:
Provisões - Diferenças temporárias (3) 10.899 – –
Perdas/ganho em renda variável e variação cambial - regime de caixa (1) 5.369 5.020 –

16.268 5.020 –

(1) Em 31 de dezembro de 2010, os saldos de impostos diferidos ativos, referem-se basicamente a perdas 
em operações de renda variável e variação cambial que serão realizadas no exercício de 2011 de acordo 
com suas datas de vencimentos. Para os saldos de impostos diferidos passivos, referem-se a reconhe-
cimento de obrigações tributárias sobre operações de variação cambial tributada pelo regime de caixa.

(2) Referem-se aos saldos da controladora Tangará Importadora e Exportadora S/A que possui saldos de 
prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social do 4 º trimestre de 2010, sobre os quais a 
administração possui perspectiva de realização através de lucros tributáveis futuros.

(3) Refere-se a reconhecimento aos tributos diferidos calculados sobre provisões temporariamente indedutiveis, 
provisão para valorização de estoque a valor de mercado e ajustes do regime tributário de transição - RTT.

Baseada no estudo técnico acima mencionado, a Companhia estima recuperar a totalidade dos créditos 
tributários nos exercícios sociais de 2011 e 2012.
As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram baseadas nas projeções dos lucros tributáveis 
levando em consideração diversas premissas financeiras e de negócios consideradas no encerramento do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2010, revisadas trimestralmente.
A Administração considera que os ativos fiscais diferidos decorrentes das diferenças temporárias serão 
realizados na proporção da realização de ganhos futuros em operações de mesma natureza, cuja perspectiva 
de realização é de longo prazo.

b) Conciliação da receita de imposto de renda e contribuição social

Consolidado
31/12/2010 31/12/2009

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 164.340 106.666
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes (34%) (55.876) (36.266)
Ajustes para demonstração de taxa efetiva:

Juros sobre capital próprio – 3.549
(+/–) Diferenças permanentes/temporárias (1) 42.320 8.299
Parcela que não constitui base tributável – 68
Parcela que constitui base tributável (3.139) –

Imposto de renda e contribuição social no resultado dos exercícios: (16.695) (24.350)
Diferido (2) (4.633) 4.844

(1) Os valores adicionados referem-se basicamente a tributação de variação cambial e renda variável 
tributada pelo regime de caixa, assim como diferenças temporárias decorrentes do Regime Tributário de 
Transição - RTT. As exclusões referem-se basicamente a ganhos com equivalência patrimonial e tributação 
de variação cambial e renda variável pelo regime de caixa.

(2) Compõem provisões temporariamente indedutíveis e prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social 
do 4º trimestre de 2010.

c) Movimentação do ativo e passivo fiscal diferidos

Consolidado
Ativo Passivo

Saldo em 01 de janeiro de 2009 – –
Perdas em operações de renda variável – tributação regime de caixa 9.461 –
Diferenças temporárias – 1.386
Variação cambial - tributação regime de caixa 404 3.634
Saldo em 31 de dezembro de 2009 9.864 5.020
Perdas/ganho em operações de renda variável - tributação regime de caixa (1.544) 1.735
Perdas em operações de hedge - tributação regime de caixa 9.134 –
Prejuízo fiscal 4o trim/10 - diferenças temporárias - realizações (975) 9.513
Saldo em 31 de dezembro de 2010 16.479 16.268

Os tributos diferidos ativos e passivos são gerados, substancialmente, em função das diferenças temporárias 
causadas pela variação cambial reconhecida por competência sobre as transações ocorridas em moedas 
estrangeiras, as quais foram desconsideradas para efeito de cálculo dos tributos correntes e serão deduzidas 
somente no momento de sua realização.

23. GESTÃO DE RISCOS

(a) Gerenciamento de risco

Individual Consolidado
Ativo 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Operações em bolsa no exterior – 20.323 16.843 6.481 20.323 16.843
Funres – 272 455 – 272 455
Grendene – – 179 179

– 20.595 17.477 6.481 20.595 17.477

Passivo 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Operações em bolsa no exterior 7.583 – – 12.384 – –

7.583 – – 12.384 – –

No curso normal de seus negócios, a Companhia está exposta a riscos de mercados relacionados à flutuação 
das taxas de juros, variações cambiais e a preços das commodities de café. Todas as operações de 
instrumentos de proteção efetuadas pela Companhia têm como propósito a proteção sobre a exposição 
cambial de sua dívida e fluxo de caixa e a exposição de taxas de juros. Atualmente, a Companhia utiliza 
instrumentos de proteção para suas posições em commodities. Os instrumentos financeiros destinam a 
atender suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a exposição a riscos financeiros. A administração 
destes riscos é efetuada por meio da definição de estratégias, estabelecimento de sistema de controles e 
determinação de limite de operação.
A Companhia realizou operações envolvendo instrumentos financeiros que não visam atender suas 
necessidades operacionais, conforme demonstramos a seguir:

Descrição Grendene FUNRES Total
Quantidade de ações/cotas – 453.666
Saldo em 31/12/08 179 455 634
Ganho/perda no investimento (179) (183) (362)
Saldo em 31/12/09 – 272 272
Ganho/perda no investimento – 77 77
Resgate de investimento – (349) (349)
Saldo em 31/12/10 – – –

Risco de crédito e de realização
Estes riscos são administrados por normas específicas de análise de crédito e estabelecimento de limites de 
exposição por cliente. Adicionalmente, há análises específicas e normas para aplicações em instituições 
financeiras e os tipos de investimentos ofertados no mercado financeiro. A Provisão para Devedores 
Duvidosos (PDD), em 31 de dezembro de 2010, era de R$12.722, representando 7,39% do saldo de contas 
a receber em aberto.

Risco de taxa de câmbio
Os resultados da Companhia estão suscetíveis de sofrer variações, em função dos efeitos da volatilidade da 
taxa de câmbio sobre as transações atreladas às moedas estrangeiras, principalmente o Dólar norte 
americano. A exposição cambial da Companhia em 31 de dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2009 está 
demonstrada a seguir:

Individual Consolidado
Descrição 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Recebíveis em Dólares norte 
americanos
Circulante
Depósito vinculado 8.870 15.525 4.406 8.870 15.525 4.406
Operações em bolsa no exterior – 20.323 16.853 6.481 20.323 16.853
Clientes estrangeiros 57.061 64.448 88.510 57.061 64.448 88.510
Ajuste a valor de mercado – 
estoques

67.408 7.609 11.109 67.408 7.609 11.109

Importação em andamento 42.352 4.391 37.445 42.352 4.391 37.445
Ativo exposto 175.691 112.336 158.323 182.172 112.336 158.323

Individual Consolidado
Descrição 31/12/10 31/12/09 01/01/09 31/12/10 31/12/09 01/01/09
Endividamento em Dólares 
norte americanos
Circulante 82.105 82.105
Empréstimos e financiamentos 
– ACC

172.846 132.542 172.846 132.542

Operações em bolsa no exterior 7.583 – – 12.384 – –
Adiantamento de clientes – – 22.435 22.435
Passivo exposto 180.429 132.542 104.540 185.230 132.542 104.540
Total da exposição líquida (4.738) (20.206) 53.783 (3.058) (20.206) 53.783

Risco de taxas de juros
Os resultados da Companhia estão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre as aplicações 
financeiras e dívidas com taxas de juros variáveis, principalmente pelo CDI. A Companhia monitora 
continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação 
de operações de derivativos para se proteger contra o risco de volatilidade destas taxas.

Administração de risco de preços de commodities
No curso normal de suas operações, a Companhia compra e vende commodities (café). O preço do café está 
sujeito à volatilidade resultante das condições climáticas, rendimento de safra, custos com transportes, custos 
de armazenagem, política agrícola do governo, taxas de câmbio e os preços destas commodities no mercado 
internacional, entre outros fatores. O preço do café adquirido de terceiros, está sujeito a condições de 
mercado.
Para diminuir o impacto de um aumento de preço desta matéria-prima, a Companhia busca se proteger de 
várias formas, inclusive pela utilização eventual de instrumentos de proteção, mas principalmente por meio da 
administração de seus níveis de estoques.

(b) Valor de mercado dos instrumentos financeiros
O valor de mercado das disponibilidades (caixa, bancos e aplicações financeiras), do saldo a receber de 
clientes e o passivo circulante são instrumentos financeiros coincidentes com o saldo contábil e mantidos até 
o vencimento, conforme intenção da Administração. O saldo a receber de clientes é atualizado a índices 
contratuais praticados no mercado. Os financiamentos que possuímos estão abaixo da média praticada 
atualmente pelo mercado e estão sendo atualizados de acordo com os contratos firmados.

24. COBERTURA DE SEGUROS

A Companhia mantém seguros segundo a cobertura contratada, considerada suficiente pela Administração 
para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As coberturas de seguros encontram-
se demonstradas a seguir:

Descrição R$ - Cobertura
Danos materiais fábrica de laticínios 140.500
Incêndio, raio e explosão de qualquer natureza, inclusive decorrente de tumultos 105.400
Alagamento 5.000
Danos elétricos 700
Derrame e/ou vazamento de tubulação hidráulica 1.200
Vendaval/fumaça 5.000
Deterioração de mercadorias em ambientes frigorificados 1.250
Roubo/furto de bens 500
Total 259.550

As premissas adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da Tangará Importadora e Exportadora S.A.
Belo Horizonte - MG

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Tangará Importadora e Exportadora S.A. 
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores 
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento 
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da 
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras Individuais e consolidadas
Conforme descrito na nota explicativa nº 8, a Companhia detêm participação de 50% na controlada Caturra 
Coffe Corporation. Em 31 de dezembro de 2010, as demonstrações financeiras individuais desta controlada cujo 
patrimônio liquido e lucro liquido eram de R$ 771mil e R$ 232mil, respectivamente, naquela data, estão incluídas 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Tangará Importadora e Exportadora S/A, entretanto não 
foram por nós examinadas.
Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e Consolidadas
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com ressalva 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, essas demonstrações financeiras apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tangará Importadora e 
Exportadora S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 
Outros assuntos 
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações financeiras da Tangará Importadora e Exportadora S.A. referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2009, foram examinadas pela Terco Grant Thornton Auditores Independentes (Terco), entidade separada 
legalmente da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., que emitiu relatório em 12/02/2010 com uma opinião sem 
modificação, sobre essas demonstrações financeiras. Em 1 de outubro de 2010, a Terco foi incorporada pela Ernst & 
Young Auditores Independentes S.S. Após essa incorporação, a Ernst & Young Auditores Independentes S.S. passou 
a ser denominada Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S.

Belo Horizonte, 22 de março de 2011

ERNST & YOUNG TERCO Luis Guilherme Villela Alves
Auditores Independentes S.S. Contador CRC - MG-067.509/O-8
CRC 2SP 015.199/O-6-F-MG

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 (EM MILHARES DE REAIS)


